
16  diário oficial Nº 34.749 Quarta-feira, 27 DE OUTUBRO DE 2021

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempre-
endedor.gov.br;
§ Único - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.
13.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso:
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Geral de Contribuintes (CGC);
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Munici-
pal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
a) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacio-
nados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante decla-
ração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei.
IV  -  prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943.
13.1.3 Qualificação Técnica:
I - Um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certi-
dão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que com-
prove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, contendo 
as seguintes características mínimas:
a. Fornecimento de 23 (vinte e três) swtches, transceiver, roteador 
ou qualquer outro equipamento para soluções para rede de com-
putadores; e
b. Prestação de serviço de suporte técnico especializados para os 
equipamentos relacionados na alínea anterior.
II - Declaração e/ou Certidão comprovando de que a LICITANTE é fabri-
cante ou distribuidora ou representante credenciada das soluções dos itens 
1, 2, 3, 4 e 5, bem como está autorizada a fornecer, instalar e a prestar 
assistência técnica e manutenção.
III - A fim de comprovar todos os requisitos técnicos descritos anterior-
mente, a LICITANTE deverá enviar juntamente com sua proposta de preços 
uma planilha contendo todos os requisitos técnicos da solução, indicando 
página ou item na documentação do fabricante do equipamento/software 
que atende a respectiva característica técnica para que possam ser anali-
sadas todas as condições para aceitação da proposta.
IV - Declaração que de possui ou instalará escritório na cidade de Belém/PA 
ou Região Metropolitana de Belém a ser comprovado no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato.
13.1.3.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente;
13.1.3.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;
13.1.3.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 
executados deforma concomitante, pois esta situação se equivale, para 
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única con-
tratação;
13.1.3.4 A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contra-
tação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços;
13.1.4 Qualificação Econômico-Financeira:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício so-
cial, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa si-
tuação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
II - Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base 
nos índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente 
(LC) maiores que um (>1), analisadas e informadas automaticamente pelo 
SICAF, conforme item 7-V da IN/MARE nº 05/95.
III - Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da licitante ou certidão negativa de execução patri-
monial, expedida pelo cartório distribuidor do domicílio da pessoa física 
(proprietária ou sócia da empresa licitante), dentro do prazo de validade 
estabelecido pelo emitente da certidão, e data de emissão não superior a 
90 (noventa) dias.
13.1.5 Outras Certidões Obrigatórias:
13.1.5.1 Preenchimento das Declarações Obrigatórias conforme modelos 
(Anexo III deste Edital), a saber:
I. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
II. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI FEDERAL N° 8.213/91, 
ART. 93;
III. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
IV. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS;
V. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS TRABALHISTAS, DE 
PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E AOS DIREITOS DA MULHER; e
VI. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E CONCORDANCIA COM O EDITAL

13.2. A habilitação da licitante vencedora poderá ser verificada “on-line” 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após a 
análise e julgamento da Proposta.
13.3. Também poderão ser consultados outros sítios oficiais, especialmen-
te quando o licitante esteja com alguma documentação vencida ou para 
dirimir dúvidas. 
13.4. Caso o pregoeiro julgue necessário, os documentos necessários à 
habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada 
em cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em 
cópias simples acompanhadas do original para cotejamento.
13.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de docu-
mento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e 
seus Anexos;
13.6. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem as exigências 
deste item 13 deste Edital.
13.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será as-
segurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do IGEPREV, para a regulariza-
ção da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcon-
dição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
13.9. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da pro-
posta que melhor atenda a este Edital.
13.10. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 
do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Prego-
eiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:
13.10.1. SICAF;
13.10.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.
gov.br/ceis);
13.10.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.
br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) - Acórdão n° 1.793/2011 
–  plenário.
13.10.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).
13.11 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a lici-
tante será declarada vencedora.
14 DO RECURSO
14.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 20 (vin-
te) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata 
e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recurso.
14.2 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar 
as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) 
dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente. Após o prazo das contrarrazões o pre-
goeiro tomara sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias.
14.3 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, moti-
vadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
14.4 A ausência de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Prego-
eiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
14.5 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, 
fica a vista dos autos do processo franqueada aos interessados.
14.6 À autoridade competente cabe decidir os recursos contra os atos do 
Pregoeiro, quando este mantiver sua decisão (art. 45 do Decreto Estadual 
n.º 534/2020).
14.7 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.
15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.
15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e traba-
lhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerra-
mento da etapa de lances.
15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta.
15.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou 
e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando 
houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade com-
petente para homologação.
16.2 A homologação deste Pregão compete ao Presidente do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do Pará - IGEPREV.


